Cartório da 39ª Vara Criminal da Comarca da Capital

Juiz: Ricardo Coronha Pinheiro 
Processo:  0371032-09.2008.8.19.0001/2008.001.369229-4
S E N T E N Ç A Vistos. I) RELATÓRIO: O Ministério Público ofereceu denúncia e aditamento (fls. 141/144) contra DIEGO JOSÉ DOS SANTOS, qualificado nos autos como incurso nas penas do art. 16, ´caput´ da Lei nº 10.826/03, artigos 33 e 35, ambos da Lei nº 11.343/06, na forma do art. 70 do CP, pelos seguintes comportamentos ilícitos descritos na denúncia de fls. 02A/02C, a saber: ´(...) No dia 10 de novembro de 2008, por volta das 12 horas e 20 minutos, na Rua Castelnuovo, Morro da Formiga, nesta cidade, o denunciado, com consciência e vontade, tinha a posse de 03 munições de pistola calibre .40, sem autorização e em desacordo com determinação leal e regulamentar. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, o denunciado com consciência e vontade, trazia consigo, para fins de tráfico, 39g (trinta e nove gramas) da substância entorpecente conhecida como ´maconha´ e 3,4g (três gramas e quatro decigramas) da substância entorpecente conhecida como ´crack´ (cocaína), sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar. Policiais militares em patrulhamento de rotina nas proximidades da Comunidade da Formiga avistaram vários indivíduos armados na localidade conhecida como ´Boca da Torre´, pessoas estas que, segundo populares, pertenciam ao tráfico daquela localidade. Ao perceberem a presença dos policiais, os indivíduos começaram a atirar em direção às viaturas e visando repelir a injusta agressão, os policiais revidaram os disparos, dando início a uma troca de tiros. Destarte, os policiais desembarcaram da viatura e foram adentrando na comunidade e quando entraram na Rua Castelnuovo, próximo a torre da Light, avistaram o denunciado caído ao solo e ao se aproximarem perceberam que ele estava baleado. Na cintura do denunciado estava uma pochete de cor preta, e dentro dela os policiais encontraram vários papelotes de ´maconha´, ´crack´, rádio transmissor, dinheiro, pequenos comprimidos de coloração roxa e munição de pistola, melhores descritos no laudo de fl. 11 e auto de apreensão de fls. 22 e 24. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar já descritas, o denunciado, com consciência e vontade estava associado com outras pessoas ainda não identificadas, em número não inferior a dez, todas subordinadas à facção criminosa comando vermelho, para o fim de praticar, reiteradamente, o delito do art. 33 da Lei nº 11.343/06.(...).´ A denúncia veio instruída com o auto de prisão em flagrante, acostado aos autos às fls. 02D/50. Laudo Prévio, à fl. 11. A denúncia foi recebida, conforme decisão de fl. 51. Alegações Preliminares, às fls. 60/61. Laudo de Exame do Serviço de Perícia em Arma de Fogo, às fls. 66/67. Laudo de Exame de Material, à fl. 72. Laudo de Exame de Entorpecente, à fl. 135. Em AIJ foram inquiridas duas testemunhas arroladas pelo Ministério Público, conforme termos de fls. 145/146 e 147/148. A Defesa não teve prova testemunhal a produzir (fl. 141). Termo de interrogatório e reinterrogatório do réu, às fls. 149/151 e 152. Alegações finais orais do Ministério Público, às fls. 141/144 e da Defesa, sob a forma escrita, às fls. 154/180. É o relatório, passo a decidir. II) FUNDAMENTAÇÃO: A materialidade das infrações imputadas ao acusado, tanto na denúncia quanto no aditamento acima mencionado, encontra-se devidamente comprovada pelos autos de apreensão de fls. 22, 23 e 24, pelo Laudo Pericial de Munição, onde os senhores peritos constataram que se tratam de três cartuchos, sendo dois encamisado ponta plana e um expansivo ponta oca, ostentando calibre .40 (fls. 66/67); pelo Laudo de Exame em Rádio Comunicador, onde os peritos constataram que apresentava funcionamento (laudo de fl. 72); pelo Laudo de Exame de Entorpecente, onde os senhores peritos constataram que se tratam de 39g de maconha, distribuídas em 13 sacos plásticos incolores, cujas embalagens apresentavam dizeres, mais precisamente ´MANGUINHA R$ 5,00 PARMA CVRL´ e 3,4g de cocaína, distribuída em 25 sacos plásticos de cor vermelha, 
bem como pelo conjunto probatório. Importante registrar que pela natureza e quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas, forma de acondicionamento, ou seja, já fracionadas e prontas para venda, constando, inclusive, preço de cada embalagem e expressa menção a facção criminosa voltada para a narcotraficância, que se auto-intitula comando vermelho, bem como ao fato de ter havido também apreensão, juntamente com os entorpecentes, de dinheiro e rádio transmissor, não tenho qualquer dúvida que as drogas apreendidas pela polícia, destinavam-se à traficância de entorpecentes. A autoria é inquestionável. Com efeito, apesar do acusado quando interrogado em Juízo (fls. 149/151 e reinterrogatório de fl. 152), ter negado a prática das infrações que lhe são imputadas, afirmando que não tinha em seu poder os materiais mencionados na denúncia, suas declarações estão divorciadas do conjunto probatório. A Defesa não trouxe aos autos nenhuma prova que pudesse demonstrar a veracidade das declarações do acusado. Por outro lado, pelos depoimentos dos policiais militares, firmes e harmônicos entre si (fls. 145/146 e 147/148), verifica-se que os agentes da lei ao passarem pelo endereço mencionado na denúncia foram surpreendidos por disparos de arma de fogo, efetuados por meliantes, ensejando revide por parte daqueles, o que permitiu a aproximação ao local em que estavam esses meliantes, momento em que avistaram o réu caído ao solo e baleado e, em sua cintura uma pochete que continha em seu interior entorpecentes, munição, dinheiro, comprimidos e um rádio transmissor. Acrescente-se, que segundo relato dos policiais, o réu quando abordado teria informado que ´só estava trabalhando no tráfico de drogas naquele local, de 06h às 12h para pagar uma dívida do seu irmão, caso contrário sua família seria expulsa da comunidade´ (fl. 145). Portanto, não tenho dúvida que o acusado violou o art. 33 da Lei nº 11.343/06 e art. 16, caput, da Lei nº 10.826/03. O crime capitulado no art. 35 da Lei nº 11.343/06 encontra-se configurado neste caso. O envolvimento do acusado com organização criminosa é evidente. O réu foi preso em ponto de venda de entorpecentes (´boca de fumo´), sendo certo, que quando da chegada dos policiais militares ao local, estes foram recebidos a tiros pelos traficantes, que conseguiram evasão, com exceção do réu, em razão de ter sido baleado. O acusado foi detido com considerável quantidade de entorpecentes, onde em suas embalagens havia expressa menção a conhecida organização criminosa, voltada para a narcotraficância que se autodenomina ´comando vermelho´, bem como o valor unitário de cada embalagem contendo entorpecente. O réu tinha consigo, também, um rádio transmissor de modo a manter contato constate com seus comparsas traficantes de drogas. Tais circunstâncias denotam que não estamos diante de um mero concurso de agentes, mas de uma associação de caráter estável. Configurados estão todos os delitos imputados ao acusado. Por outro lado, em que pese o entendimento do Ministério Público tenho posicionamento que os delitos encontram-se unidos entre si pelo concurso material. Diz a jurisprudência a esse respeito, a saber: TJMG: ´Os delitos de tráfico ilícito de entorpecentes e associação para o tráfico, por serem autônomos e independentes, podem coexistir em concurso material´ (AP. 1.0382.04.041441-1, rel. Jane Silva, 25.10.2005, DJ 22.11.2005) Os delitos imputados e praticados pelo acusado são oriundos de ações e desígnios autônomos e independentes entre si, caracterizando o concurso material de crimes, previsto no art. 69 do Código Penal. Ademais, conforme dispõe o art. 383, caput, do CPP, o juiz, sem modificar a descrição do fato narrado na peça exordial, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, mesma que venha a aplicar pena mais gravosa. Diante do exposto, não é possível acolher as teses defensivas, exposta em suas alegações finais, acostadas aos autos às fls. 154/168, em que pese esmero do ilustre e culto advogado subscritor. Não há como considerar o acusado, ´como uma vítima de bala perdida´, pois, repita-se, a prova testemunhal produzida no decorrer da instrução criminal demonstra que com o réu foi encontrado com uma pochete na sua cintura contendo drogas com menção a preço e facção criminosa, munição, dinheiro e radio 
transmissor. As testemunhas não conheciam o acusado anteriormente, o que enseja a afirmação que não tinham nenhum motivo para acusá-lo falsamente. A lei processual penal, em momento algum, atribui valor probatório inferior aos depoimentos de policiais e, além disso, não há nos autos qualquer indício que estão mentindo. Não se pode perder de vista, ademais, que por pior que possa aparentar a competência de nossos policias, ainda existem muitos que prezam a legalidade desempenhando um ótimo serviço público para a população. Não se pode perder de vista, também, que como agentes públicos que são, incide em relação as suas atividades públicas o princípio administrativo da presunção de legalidade. Não há de falar em descaracterização do crime previsto no art. 16, caput, da Lei n.º 10.826/03, face a apreensão de apenas três munições. Considerar esse fato como atípico, como base nos princípios da ofensividade e lesividade, é negar vigência ao texto legal. O art. 16 da Lei 10.826 incrimina, dentre outras, a conduta de manter sob sua guarda munição. Ora, se com o réu foi encontrado três projéteis, obviamente violou a norma legal. Cabe sim ao juiz interpretar as normas jurídicas, mas não lhe cabe ignorar os preceitos legais, pois assim agindo estará inovando. A lei é clara, dentre os bens proibidos inclui-se arma de fogo, munição e acessório. Deter essas coisas nas condições do dispositivo legal, acima mencionado, é crime, ante a gravidade objetiva dessas condutas. Ademais, o legislador, no tipo penal, utilizou as expressões ´arma de fogo´, ´acessório´ e ´munição´. Todas no singular, não exigindo quantidade para a tipificação delitiva. Adotar o entendimento da falta de ofensividade e lesividade para tornar atípicas certas condutas incriminadas pelo legislador é extremamente preocupante, pois teríamos que estender esse raciocínio ao agente que, por exemplo, é detido com, um, dois ou mais carregadores de pistola (acessório de arma de fogo) ou com arma de fogo sem munições ou com substância entorpecente para uso próprio, pois qual seria a lesividade, para a sociedade, dessas condutas? Por outro lado, a não identificação dos demais integrantes da associação não descaracteriza o crime previsto no art. 35 da Lei n.º 11.343/06. Diz a jurisprudência a esse respeito, a saber: STF:´A tese de que é impossível condenar-se uma só pessoa, por delito de quadrilha, por ser crime de concurso necessário, não merece guarida, porquanto o que importa é a existência de elementos nos autos denunciadores da societas delinquentium. É irrelevante não abranger a condenação os demais componentes do bando, pois a doutrina entende que, mesmo não sendo possível a identificação de um ou alguns dos quatro integrantes, ainda assim, o delito não deixa de existir´ (RTJ 112/1.064). Sendo assim, passo a dosimetria da pena. Atendendo as diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, a culpabilidade, aos antecedentes, onde pela ausência da FAC, há de se presumir a primariedade e bons antecedentes; a personalidade; aos motivos, circunstâncias e conseqüências dos crimes, fixo suas penas-base no mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, quanto ao crime previsto no art. 16, caput, da Lei n.º 10.826; 05 (cinco) anos de reclusão e ao pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, quanto ao crime previsto no art. 33 da Lei 11.343; e 03 (três) anos de reclusão e ao pagamento de 700 (setecentos) dias-multa, quanto ao delito previsto no art. 35 da Lei 11.343/06. Deixo de reduzir as penas em razão de o réu ser menor de vinte e um anos à época do crime, em razão das penas terem sido fixadas no mínimo legal. Não há circunstância agravante. Torno definitivas as penas acima impostas, por ausência de causas de aumento ou de diminuição de pena. Impossível a incidência do § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343, pois não estão presentes pressupostos lá exigidos. III) CONCLUSÃO: Ex positis, julgo procedente a denúncia para condenar como ora condeno o réu DIEGO JOSÉ DOS SANTOS, como incurso nas sanções do art. 16, caput, da Lei nº 10.826/03 e arts. 33 e 35, ambos da Lei 11.343/06, tudo na forma do art. 69 do Código Penal, às penas de 11 (onze) anos de reclusão e ao pagamento de 1.210 (um mil duzentos e dez) dias-multa, no seu valor mínimo legal, ante as condições financeiras do réu. Condeno, ainda, o réu nas custas do processo. O regime inicial de pena é o fechado. O acusado por estar preso 
provisoriamente, por força de prisão em flagrante, desde o início da instrução criminal e em razão da presença dos pressupostos da prisão preventiva, não poderá recorrer desta sentença em liberdade. Anote-se e comunique-se. Publique-se, registre-se, intimem-se e cumpra-se. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, expedindo-se carta de execução de sentença. Em havendo recurso interposto por qualquer das partes expeça-se carta de execução de sentença provisória. Oficie-se para cumprimento do art. 25 da Lei n.º 10.826/03. Rio de Janeiro, 01 de abril de 2009. RICARDO CORONHA PINHEIRO - Juiz de Direito –
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 30/03/2010.
